
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1930850 - RJ (2021/0204392-8)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : PROLAGOS S/A - CONCESSIONARIA DE SERVICOS 

PUBLICOS DE AGUA E ESGOTO
ADVOGADOS : JOÃO ALBERTO ROMEIRO - RJ084487
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BRUNO CALFAT E OUTRO(S) - DF036459
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AGRAVADO : CASAMAX COMERCIAL LTDA
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TATIANA MARTINS GONÇALVES E OUTRO(S) - SP242706
 

EMENTA

 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. POLICIAL MILITAR. LICENÇA ESPECIAL. CONVERSÃO 
EM PECÚNIA. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. PRESCRIÇÃO. 
COMPENSAÇÃO COM OS VALORES RECEBIDOS. PRETENSÃO DE 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7 
DO STJ. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS N. 211 DO STJ E 282 E 356, AMBAS DO STF.

 I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto por 
Prolagos S.A. - Concessionária de Serviço Público de Água e Esgoto contra 
a decisão que, nos autos de sustação de processo em que contende com 
Casamax Comercial Ltda., indeferiu a tutela cautelar requerida para 
suspensão de protestos de títulos. No Tribunal a quo, a decisão foi mantida. 
Esta Corte não conheceu do recurso especial.

II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que não é cabível recurso especial quanto à alegação de ofensa a 
dispositivos de lei relacionados com a matéria de mérito da causa que, em 
liminar ou antecipação dos efeitos da tutela, é tratada, pelo Tribunal de 
origem, apenas sob juízo precário.

III - Verifica-se que o recurso foi interposto contra acórdão que 
decidiu sobre tutela provisória, tratando-se, assim, de decisão de natureza 
precária. Logo, por não ter a causa sido decidida em única ou última 
instância, nos termos do art. 105, III, a, da CF/1988, incide, por analogia, o 
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enunciado de Súmula n. 735 do STF.  Nesse sentido: (AgInt no AREsp 
1.888.723/SP, relator Ministro Manoel Erhardt (Desembargador convocado 
do TRF5), Primeira Turma, julgado em 11/10/2021, DJe 14/10/2021, AgInt 
no AREsp 1.774.099/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 20/9/2021, DJe 22/9/2021 e AgInt no REsp 
1.929.488/PE, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 23/8/2021, DJe 31/8/2021.)

IV - Ainda que se pudesse ultrapassar tal óbice, eventual análise 
do recurso para fins de modificar a decisão a quo no tocante à verificação 
da presença dos requisitos para a concessão da tutela antecipada, esbarraria 
no óbice da Súmula n. 7/STJ.

V - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 19/04/2022 a 25/04/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 25 de abril de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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 I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto por 
Prolagos S.A. - Concessionária de Serviço Público de Água e Esgoto contra 
a decisão que, nos autos de sustação de processo em que contende com 
Casamax Comercial Ltda., indeferiu a tutela cautelar requerida para 
suspensão de protestos de títulos. No Tribunal a quo, a decisão foi mantida. 
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II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que não é cabível recurso especial quanto à alegação de ofensa a 
dispositivos de lei relacionados com a matéria de mérito da causa que, em 
liminar ou antecipação dos efeitos da tutela, é tratada, pelo Tribunal de 
origem, apenas sob juízo precário.

III - Verifica-se que o recurso foi interposto contra acórdão que 
decidiu sobre tutela provisória, tratando-se, assim, de decisão de natureza 
precária. Logo, por não ter a causa sido decidida em única ou última 
instância, nos termos do art. 105, III, a, da CF/1988, incide, por analogia, o 
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enunciado de Súmula n. 735 do STF.  Nesse sentido: (AgInt no AREsp 
1.888.723/SP, relator Ministro Manoel Erhardt (Desembargador convocado 
do TRF5), Primeira Turma, julgado em 11/10/2021, DJe 14/10/2021, AgInt 
no AREsp 1.774.099/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 20/9/2021, DJe 22/9/2021 e AgInt no REsp 
1.929.488/PE, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 23/8/2021, DJe 31/8/2021.)

IV - Ainda que se pudesse ultrapassar tal óbice, eventual análise 
do recurso para fins de modificar a decisão a quo no tocante à verificação 
da presença dos requisitos para a concessão da tutela antecipada, esbarraria 
no óbice da Súmula n. 7/STJ.

V - Agravo interno improvido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu recurso 

especial interposto por Prolagos S.A. - Concessionária de Serviço Público de Água e 

Esgoto, com fundamento no art. 105, III, a, da CF/1988.

O recurso visa reformar acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de 

Janeiro, assim ementado (fls. 395):

 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. TUTELA PROVISÓRIA 

EM CARÁTER ANTECEDENTE. SUSPENSÃO DE PROTESTOS. CONTRATO DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. IMPLANTAÇÃO DE ADUTORA DE ÁGUA. RESCISÃO 
DO CONTRATO. COBRANÇA DOS SERVIÇOS EFETIVAMENTE PRESTADOS. 
PRESTAÇÃO PARCIAL DOS SERVIÇOS CONFESSADA PELAS AGRAVANTES. 
AUSÊNCIA DE CAUÇÃO IDÔNEA, EM QUE PESE OPORTUNIZADO DIVERSAS 
VEZES AS AGRAVANTESA PRESTÁ-LA. IMPOSSIBILIDADE DE SE APURAR, EM 
SEDE DE COGNIÇÃO SUMÁRIA, A IMPROPRIEDADE DAS COBRANÇAS 
REALIZADAS PELA AGRAVADA. PARTE AUTORA QUE NÃO LOGROU 
COMPROVAR A PRESENÇA DOS REQUISITOS DO ARTIGO 300 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 59 DESTA E. CORTE. 
INCENSURÁVEL A DECISÃO RECORRIDA. DESPROVIMENTO DO RECURSO.

 
 

Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto por Prolagos S.A. - 

Concessionária de Serviço Público de Água e Esgoto contra a decisão que, nos autos de 

sustação de processo em que contende com Casamax Comercial Ltda.,  indeferiu a tutela 

cautelar requerida para suspensão dos protestos de títulos. No Tribunal a quo, a decisão 
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foi mantida. Esta Corte não conheceu do recurso especial.

No recurso especial, Prolagos S.A. - Concessionária de Serviço Público de 

Água e Esgoto alega violação dos arts. 300 e 302 do CPC/2015 afirmando, em resumo, 

que suporta prejuízos advindos dos protestos realizados pela parte agravada, que já 

somam quatro e, caso não seja deferido seu pleito liminar, sustenta que poderão somar-se 

outros mais.

 A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 253, parágrafo único, II, a, do RISTJ, conheço do agravo para não 

conhecer do recurso especial." 

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão, nestes termos (fls. 580-587):

 
[...] a agravante apontou violação expressa e direta ao art. 300, do CPC, cuja 

apreciação é usual no âmbito desse e. Superior Tribunal de Justiça, que já afastou as 
Súmulas 7/STJ e 735/STF em diversos casos a fim de desnudar ilegalidades cometidas por 
Cortes Locais na análise de medidas cautelares, exatamente como ocorre na hipótese dos 
autos. (...)

tendo o tribunal de origem verificado a presença dos requisitos autorizadores para 
concessão da medida cautelar, tendo deixado de implementá-la tão somente pela suposta 
ausência de caução idônea, em deturpada interpretação do art. 300, §1º, do CPC, restou 
demonstrada a probabilidade de êxito do recurso especial, que veiculou violação direta 
àquela norma. Ainda por esse ângulo, impende seja excepcionalizada a incidência da 
Súmula 735/STF, a fim de que o recurso especial interposto pela ora agravante seja, no 
mérito, provido. (...)

Por qualquer ângulo que se examine, portanto, fica claro que a hipótese em exame 
não atrai a aplicação da Súmula nº 7 desse e. Superior Tribunal de Justiça, e se enquadra nas 
exceções à incidência da Súmula 735/STF, de forma que a r. decisão agravada merece ser 
reconsiderada ou, ainda, reformada por essa e. 2ª Turma do Superior Tribunal de Justiça.

 
 

É o relatório.

 

 
 

VOTO
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O recurso não merece provimento.

A decisão deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos, pois aplicou a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firme no sentido de que não é cabível 

recurso especial quanto à alegação de ofensa a dispositivos de lei relacionados com a 

matéria de mérito da causa que, em liminar ou antecipação dos efeitos da tutela, é tratada, 

pelo Tribunal de origem, apenas sob juízo precário.

Verifica-se que o recurso foi interposto contra acórdão que decidiu sobre tutela 

provisória, tratando-se, assim, de decisão de natureza precária. Logo, por não ter a causa 

sido decidida em única ou última instância, nos termos do art. 105, III, a, da CF/1988, 

incide, por analogia, o enunciado de Súmula n. 735 do STF.

Nesse sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO NO RECURSO 

ESPECIAL. RECURSO INTERPOSTO EM FACE DE ACÓRDÃO QUE MANTEVE 
DECISÃO CONCESSIVA DE TUTELA DE URGÊNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
735/STF. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Nos termos do enunciado sumular 735 do Supremo Tribunal Federal, não cabe 
Recurso Extraordinário contra acórdão que defere medida liminar, orientação que se estende 
às decisões que apreciam pedido de antecipação de tutela, aplicando-se, também, ao Recurso 
Especial.

2. A análise realizada em sede liminar ou antecipatória de tutela, na mera aferição dos 
requisitos de perigo da demora e relevância jurídica, ou de verossimilhança e fundado receio 
de dano, respectivamente, não acarreta, por si só, o esgotamento das instâncias ordinárias, 
indispensável à inauguração da via do Recurso Especial ou Extraordinário, conforme a 
previsão constitucional.

3. Na espécie, o acórdão recorrido apreciou pedido de tutela antecipada, buscando o 
Recurso Especial a rediscussão do seu mérito. Atrai-se, nesse contexto, o óbice acima 
referido.

4. Agravo Interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1888723/SP, Rel. Ministro Manoel Erhardt (desembargador 

convocado do TRF5), Primeira Turma, julgado em 11/10/2021, DJe 14/10/2021.)
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. ICMS. AIIM. SUSPENSÃO DA 

EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. TUTELA DE URGÊNCIA. AUSÊNCIA 
DOS REQUISITOS LEGAIS. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DO ENUNCIADO N. 
735 DA SÚMULA DO STF. FUNDAMENTO AUTÔNOMO E SUFICIENTE NÃO 
IMPUGNADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 283 E 284 DO STF. REEXAME DE 
FATOS E PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ. ANÁLISE DO 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. PREJUDICADO.

I - Trata-se de agravo de instrumento contra decisão que deferiu tutela de urgência 
para suspensão da exigibilidade do crédito tributário lançado no AIIM n. 4.037.283-2. No 
Tribunal a quo, a decisão objeto do recurso foi reformada.

II - No particular, as tutelas provisórias de natureza cautelar ou antecipatória são 
conferidas em cognição sumária. E, por não representarem pronunciamento definitivo a 
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respeito do direito reclamado na demanda, são medidas suscetíveis de modificação a 
qualquer tempo, devendo ser confirmadas ou revogadas pela sentença final.

III - Em razão da natureza instável de decisão desse jaez, incide, por analogia, o 
entendimento segundo o qual não cabe recurso extraordinário contra acórdão que defere 
medida liminar (Enunciado n. 735 da Súmula do STF). A propósito: AgInt no AREsp n. 
1447307/RJ, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 9/9/2019, AgInt no 
AREsp n. 1.307.603/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 
29/10/2018.

[...]
VII - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1774099/SP, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 

julgado em 20/9/2021, DJe 22/9/2021.)
 
CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. DIREITO À SAÚDE. 

FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO SÚMULA 126/STJ. REEXAME DO CONTEXTO 
FÁTICOPROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ.

1. Trata-se, na origem, de Agravo de Instrumento interposto contra decisão que, nos 
autos de Obrigação de Fazer, deferiu a tutela provisória de urgência, determinando que o 
Estado de Pernambuco, ora recorrente, fornecesse ao recorrido o medicamento Diazóxido 
25 mg, no prazo de 30 (trinta) dias, conforme prescrição médica.

2. Da leitura do acórdão recorrido depreende-se que foram debatidas matérias de 
natureza constitucional e infraconstitucional. No entanto, o recorrente interpôs apenas o 
Recurso Especial, sem discutir a matéria constitucional, em Recurso Extraordinário, no 
excelso Supremo Tribunal Federal. Assim, aplica-se na espécie o teor da Súmula 126/STJ: 
"É inadmissível Recurso Especial, quando o acórdão recorrido assenta em fundamentos 
constitucional e infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si só, para mantê-lo, e a 
parte vencida não manifesta Recurso Extraordinário."

3. Consoante reiterada jurisprudência do STJ, não é cabível Recurso Especial quanto 
à alegação de ofensa a dispositivos de lei relacionados com a matéria de mérito da causa 
que, em liminar ou antecipação dos efeitos da tutela, é tratada, pelo Tribunal de origem, 
apenas sob juízo precário de mera verossimilhança, "porquanto tal matéria, somente haverá 
causa decidida em única ou última instância com o julgamento definitivo, atraindo, 
analogicamente, o enunciado da Súmula 735 do STF: 'Não cabe recurso extraordinário 
contra acórdão que defere medida liminar'" (STJ, REsp 765.375/MA, Rel. Ministro Teori 
Albino Zavascki, Primeira Turma, DJU de 8.5.2006).

4. Ademais, é evidente que, para modificar o entendimento firmado no acórdão 
recorrido, seria necessário exceder as razões colacionadas no acórdão vergastado, o que 
demanda incursão no contexto fático-probatório dos autos, vedada em Recurso Especial, 
conforme Súmula 7 do STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso 
Especial."

5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp 1929488/PE, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 

julgado em 23/8/2021, DJe 31/8/2021.)
 
 

Ademais, ainda que se pudesse ultrapassar tal óbice, eventual análise do 

recurso para fins de modificar a decisão a quo no tocante à verificação da presença dos 

requisitos para a concessão da tutela antecipada, esbarraria no óbice da Súmula n. 7/STJ.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.
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É o voto.
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 19/04/2022 a 25/04
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 26 de abril de 2022
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